PARECER Nº  180, DE 2005.

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Processo  RGL. N.º 8126, de 2003

Através do ofício CGC.ARC 1883/2003, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa cópia dos documentos relativos ao contrato,  celebrado em 26 de novembro de 1993, entre a DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A e a Empresa Power Serviços de Segurança e Vigilância Ltda.

         Publicado o v. Acórdão de fls. 153 e 154,  foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento. Posteriormente,  foi encaminhada por nós cota àquela Corte, solicitando documentação necessária para a instrução dos autos,  que foi juntada às fls. 160 a 666.

 Tratam os autos de contrato firmado entre a DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S/A e a Empresa Power Serviços de Segurança e Vigilância Ltda., objetivando a prestação de serviços de segurança patrimonial e vigilância nas Rodovias Imigrantes, Anchieta, Padre Manoel da Nóbrega e SP- 148, com fornecimento de mão de obra para atuação nas instalações da DERSA, compreendendo o Lote VI, da licitação 08/93, na modalidade concorrência pública. 

Na análise da matéria, a Segunda Câmara concluiu pela irregularidade da licitação,  do contrato, dos termos aditivos e modificativos, em face da ausência de autorizações das Secretarias da Fazenda e Planejamento conforme determina o Decreto nº 36.450/93.

A DERSA alega ter adotado as providências necessárias para ao cumprimento da legislação e enviado o pedido de autorização e que os valores apresentados estão plenamente justificados. Acrescenta ainda que as importâncias pagas a mais, devido aos índices inflacionários, são alvo de ação de cobrança na esfera do Poder Judiciário, que prestou esclarecimentos ao Ministério Público e adotou os procedimentos internos para a definição de responsabilidades e penalidades aos funcionários envolvidos

A Unidade Jurídica e Econômica da ATJ, a Chefia da ATJ, SDG e a Douta PFE pronunciaram-se pela irregularidade da licitação, do contrato, dos termos aditivos e modificativos celebrados em 31/10/94, 26/07/95,12/09/95, 19/01/96, 29/07/96, 28/10/96 e 30/10/96, que foram em seguida julgados irregulares pela Colenda Segunda Câmara em sessão de 09/10/01 e seu Recurso Ordinário foi analisado pelo Egrégio Tribunal Pleno, em sessão de 20/08/03, que manteve a primeira decisão, em razão das irregularidades praticadas desde o início da licitação  e por considerar que os valores contratados eram muito elevados, em relação a empresas similares, acréscimo indevido nas medições de postos de vigilância, redução do objeto sem a respectiva redução do valor e pagamento de objeto estranho ao contrato.

A DERSA inconformada apresentou Recurso Ordinário, onde alega ser injusto julgar  irregulares a licitação, o contrato, os termos aditivos e modificativos, apresentando, especialmente, argumentos relativos ao valor da contratação, tendo o E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo mantido integralmente a decisão da Segunda Câmara, uma vez que as justificativas apresentadas pela empresa não tiveram o condão de afastar as irregularidades apresentadas nos autos.

A DERSA ingressou ainda com Ação de Rescisão de Julgado que foi analisado pelo E. Tribunal Pleno, em sessão de 23 de junho de 2004, que resolveu não conhecer da ação de rescisão proposta  por  entender não estar configurada a alegada violação da lei, nem o cerceamento da defesa suscitada pelo autor.

Tendo em vista que nos foi enviado Acordão de Rescisão de Julgado, às fls. 169 E 170, que não guarda relação com a matéria, decidimos, por uma questão de economia processual e diligência, consultar o site do Tribunal de Contas e levantar os  dados relativos ao acórdão pertinente e  necessários à apreciação do processo, cuja cópia é parte integrante deste parecer. 

Verificamos ao analisar os autos que, neste momento, não podemos alterar a decisão proferida pela Segunda Câmara sobre a irregularidade da concorrência pública, do contrato e dos termos aditivos 

Sendo assim, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e opinamos pela seguinte conclusão:

a) oficiar a Procuradoria Geral do Estado e o Ministério Público, anexando cópia deste parecer;

b) arquivamento dos autos.

É o nosso parecer.

a) ALDO DEMARCHI -  Relator

Aprovado o parecer do relator propondo oficiar a Procuradoria Geral do Estado, o Ministério Público, com posterior arquivamento.

Sala das Comissões, em 22/2/2005

a) Enio Tatto  - Presidente

Roberto Engler – Mário Reali – Havanir Nimtz – Vitor Sapienza – Enio Tatto.

